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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV.  
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULAS N. 7 DO STJ E N. 280 DO 
STF. INCIDÊNCIA.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária de cobrança em razão da 
conversão dos salários em URV data de março a junho de 1994, julgada 
improcedente.

2. O Tribunal  a quo deu provimento ao apelo da Parte autora.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, pela aplicação do entendimento firmado por 
esta Corte no julgamento do REsp 1.101.726/SP e pela incidência das 
Súmulas n. 7 do STJ e n. 280 do STF.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a prescrição, no caso, 
atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando a 
Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito pleiteado.

5. O decidido pelo Tribunal de origem não destoa do entendimento 
firmado por esta Corte, no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, sob o regime 
dos recursos repetitivos, no sentido de que "é obrigatória a observância, pelos 
Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para 
a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 
considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da 
competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário" (REsp 
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1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/08/2009).

6. O acórdão recorrido está em consonância também com o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto ao fato de 
que, nas ações que tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão da 
moeda em URV, "conquanto seja vedada a compensação de perdas salariais 
com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente 
de reestruturação na carreira dos servidores" (AgInt no REsp 1.559.028/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/08/2017).

7. Na espécie, para a resolução da controvérsia, conforme delineado 
nas razões recursais, além da interpretação da legislação local, o que impede a 
sua revisão por esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula n. 280 do STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), para acolher os 
argumentos da parte recorrente, que defende a ausência de defasagem em 
razão de as remunerações serem pagas no último dia do mês, que serve de 
marco para a conversão da moeda, seria imprescindível reexaminar os fatos 
da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula n. 7 ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial") do STJ.

8. Tendo o Tribunal local fundamentado sua conclusão no conjunto 
fático-probatório dos autos, impossível também se torna o confronto entre os 
paradigmas e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado 
dissídio jurisprudencial exigiria reexame dos aspectos concretos de cada 
julgamento, providência obstada, no âmbito do recurso especial, pela Súmula 
n. 7 desta Corte.

9. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO  
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV.  
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. INOCORRÊNCIA. DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.  
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULAS N. 7 DO STJ E N. 280 DO 
STF. INCIDÊNCIA.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ordinária de cobrança em razão da 
conversão dos salários em URV data de março a junho de 1994, julgada 
improcedente.

2. O Tribunal  a quo deu provimento ao apelo da Parte autora.
3. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial, pela aplicação do entendimento firmado por 
esta Corte no julgamento do REsp 1.101.726/SP e pela incidência das 
Súmulas n. 7 do STJ e n. 280 do STF.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a prescrição, no caso, 
atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação, nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando a 
Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito pleiteado.

5. O decidido pelo Tribunal de origem não destoa do entendimento 
firmado por esta Corte, no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, sob o regime 
dos recursos repetitivos, no sentido de que "é obrigatória a observância, pelos 
Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para 
a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus servidores, 
considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da 
competência privativa da União legislar sobre o sistema monetário" (REsp 
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1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/08/2009).

6. O acórdão recorrido está em consonância também com o 
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, quanto ao fato de 
que, nas ações que tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão da 
moeda em URV, "conquanto seja vedada a compensação de perdas salariais 
com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 
temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente 
de reestruturação na carreira dos servidores" (AgInt no REsp 1.559.028/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/08/2017).

7. Na espécie, para a resolução da controvérsia, conforme delineado 
nas razões recursais, além da interpretação da legislação local, o que impede a 
sua revisão por esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula n. 280 do STF 
("Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), para acolher os 
argumentos da parte recorrente, que defende a ausência de defasagem em 
razão de as remunerações serem pagas no último dia do mês, que serve de 
marco para a conversão da moeda, seria imprescindível reexaminar os fatos 
da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula n. 7 ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial") do STJ.

8. Tendo o Tribunal local fundamentado sua conclusão no conjunto 
fático-probatório dos autos, impossível também se torna o confronto entre os 
paradigmas e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado 
dissídio jurisprudencial exigiria reexame dos aspectos concretos de cada 
julgamento, providência obstada, no âmbito do recurso especial, pela Súmula 
n. 7 desta Corte.

9. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SANTO ANDRE 

contra decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, pela 

aplicação do entendimento firmado por esta Corte no julgamento do REsp 1.101.726/SP e 

pela incidência das Súmulas n. 7 do STJ e n. 280 do STF. 

Inconformada, a Parte agravante sustenta o desacerto da decisão agravada, 

uma vez que "a tese deflagrada em sede de repetitivo [REsp 1.101.726/SP] não se amolda 

à situação peculiar de Santo André", pois os servidores do município "têm seus 

vencimentos pagos no último dia de cada mês" (fls. 307-308). Alega, para tanto, que:
 

[...] apenas os servidores, cujos vencimentos eram pagos antes do último 
dia do mês, têm direito à conversão dos vencimentos de acordo com a sistemática 
estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a URV da data do efetivo pagamento 
nos meses de novembro de 1993 a fevereiro de 1994, O QUE NÃO É O CASO DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SANTO ANDRÉ. (fl. 311)

 
Afirma, ainda, a inaplicabilidade das súmulas indicadas no decisum, "posto  

que inocorre no caso dos autos necessidade de análise fática e de legislação local, mas 

somente jurídica" (fl. 313).
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Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido o recurso 

especial interposto pelo município.

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou contraminuta às fls. 301-

316.

É o relatório.

VOTO

Na origem, trata-se de ação ordinária de cobrança em razão da conversão dos 

salários em URV data de março a junho de 1994 (fls. 2-3), julgada improcedente (fls. 11-

21).

O Tribunal estadual deu provimento ao apelo do Autor, o que foi mantido pelo 

colegiado, em sede de agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (fls. 109-110):
 

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.

CARÊNCIA DA AÇÃO. Afastada. Não há falar na falta de interesse de 
agir. A questão debatida expressa o próprio substrato da causa. Identifica-se o 
atendimento da condição de admissibilidade e conhecimento da ação. Diante da 
recusa da Administração certamente surge o litígio e, como desdobramento, 
descortina-se o interesse para o manejo damedida judicial objetivando obter o 
reconhecimento do direito.

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. Objeção rejeitada. Incidência 
da Súmula 85 do STJ.

CABIMENTO. A decisão monocrática encontra-se motivada pela 
orientação dos julgados do Supremo Tribunal Federal e, também, do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, em especial, desta 9° Câmara de Direito Público. 
Atendimento dos pressupostos para a aplicação do artigo 557, "caput", do Código de 
Processo Civil. A opção pelo julgamento monocrático considera aposição 
consolidada por este Tribunal e, especialmente, poresta 9' Câmara de Direito 
Público. O manejo do agravointerno, por si só, enseja o julgamento pelo órgão 
colegiado e esvazia a alegação de nulidade do ato processual. Importa notar que a 
superveniente observância do contraditório e da ampla defesa se opera com o agravo 
interno, que reúne o órgão colegiado para o julgamento da matéria, o que retira o 
vício insanável.

SERVIDOR PÚBLICO. RECÁLCULO DOS VENCIMENTOS PELA 
CONVERSÃO EM URV (LEI N°8.880/94, ART.22) COM O PAGAMENTO DAS 
PARCELAS VENCIDAS. Sentença que reconheceu a prescrição do fundo de direito 
e extinguiu o processo. Impossibilidade. Precedentes do STF e do STJ que têm 
entendido perfeitamente cabível a apontada conversão em URVs das remunerações 
dos servidores de todas as esferas da Federação. Questão pacificada nesta Câmara. 
Condenação ao pagamento das verbas pretéritas, respeitada a prescrição quinquenal. 
Incidência de correção monetária e juros de mora de acordo com o artigo da Lei 
9.494/97, somente após a vigência da Lei 11.960/2009. Termo inicial. Juros de 
mora. Citação. Relação contratual. Correção monetária. Desde a data em que deveria 
ter sido feito o pagamento. Honorários advocatícios. Critério de arbitramento. 
Equidade. Valor fixado levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto.

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 126-131).

Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III, 

alíneas a e c, da Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, além do dissídio 

jurisprudencial, violação dos arts. 1º do Decreto n. 20.910/1932; 22, § 1º, da Lei n. 

8.880/1994; 11 da Lei Complementar n. 95/1998; 884 do CC/2002, 20, 131 332 e 333, 

todos do CPC/73 (fls. 138-170).

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Com efeito, conforme consignado no decisum agravado, o entendimento do 

acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior, 

segundo a qual a prescrição, no caso, atinge somente as prestações vencidas antes do 

quinquênio anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas de trato sucessivo, 

quando a Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito pleiteado.

Nesse sentido, dentre outros:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 
"A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e proventos, 
convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, conforme 
estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas hipóteses 
de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 
do STJ". (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se falta de 
interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência suscitada. 

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 20 anos 
da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores comprovassem o 
efetivo prejuízo financeiro dela decorrente"; e b) "as parcelas relativas às diferenças 
decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm seu termo final na data em 
que editada lei que reestruture a remuneração dos servidores", bem como que "a Lei 
Complementar Estadual nº 836, de 30 de dezembro de 1997, instituiu novo plano de 
carreira, vencimentos e salários para os integrantes do quadro do magistério da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, classe a que pertencem parte dos 
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autores, representando o marco temporal final para incidência dos reflexos da 
conversão pretendida".

[...]
8. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.653.048/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE 

DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

2. O STJ pacificou orientação no sentido de que, nas ações que tratam de 
diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não ocorre a prescrição do 
próprio fundo de direito, mas apenas das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu o ajuizamento da demanda, conforme preconizado a Súmula 85/STJ.

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.579.859/RJ, 

Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/02/2017).
 
Consignou-se, ainda, que o decidido pelo Tribunal de origem não destoa do 

entendimento firmado por esta Corte, no julgamento do REsp n. 1.101.726/SP, sob o 

regime dos recursos repetitivos, no sentido de que:
 

[...] é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios 
previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e 
dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o sistema 
monetário. (REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra MARIA  THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/08/2009)

 
Outrossim, ao contrário do sustentado pela parte recorrente, o acórdão 

recorrido está em consonância também com o entendimento firmado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, quanto ao fato de que, nas ações que tratam de diferenças salariais 

decorrentes da conversão da moeda em URV: "conquanto seja vedada a compensação de 

perdas salariais com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação 

temporal do pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 

reestruturação na carreira dos servidores" (AgInt no REsp 1.559.028/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/08/2017).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. PARCELAS DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
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DEFASAGEM SALARIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. 
SÚMULA 280/STF. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 
"A". DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e proventos, 
convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, conforme 
estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.

2. "A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer que, nas hipóteses 
de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, aplicando-se a Súmula 85 
do STJ." (STJ, REsp 1.480.376/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/10/2014). Neste ponto, observa-se falta de 
interesse recursal dos recorrentes, já que ausente a sucumbência suscitada.

3. Quanto ao mais, o Tribunal de origem consignou: a) "passados 20 anos 
da data da alegada não conversão, seria necessário que os autores comprovassem o 
efetivo prejuízo financeiro dela decorrente"; e b) "as parcelas relativas às diferenças 
decorrentes da conversão dos vencimentos em URV têm seu termo final na data em 
que editada lei que reestruture a remuneração dos servidores", bem como que "a Lei 
Complementar Estadual nº 836, de 30 de dezembro de 1997, instituiu novo plano de 
carreira, vencimentos e salários para os integrantes do quadro do magistério da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, classe a que pertencem parte dos 
autores, representando o marco temporal final para incidência dos reflexos dá 
conversão pretendida".

4. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes não 
demonstraram prejuízos financeiros. Rever o entendimento da Corte de origem 
implica abrir reexame do contexto fático-probatório dos autos. Incidência, na 
hipótese, da Súmula 7 do STJ.

5. Com efeito, está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que, embora não seja possível compensação de perdas salariais 
resultantes da conversão da moeda em URV com reajustes determinados por lei 
superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
servidores.

6. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Lei 
Complementar Estadual 836/1997), revelando-se incabível a via recursal especial 
para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 280 do STF.

7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.8. Recurso Especial não 
conhecido. (REsp 1.653.048/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 18/04/2017).

 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, CPC/2015. 

ADMINISTRATIVO. MILITARES. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM 
URV. LEI Nº 8.880/1994. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LEI 
DELEGADA Nº 43/2000. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DE TODAS AS PARCELAS 
RECLAMADAS APÓS O QUINQUÊNIO DA DATA EM QUE ENTROU EM 
VIGOR A LEI DELEGADA Nº 43/2000.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a compensação de 
perdas salariais resultantes da conversão equivocada em URV com reajustes 
determinados por leis supervenientes, porém admite a limitação temporal das 
diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada conversão do salário em URV, 
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determinada pela Lei nº 8.880/90, em decorrência de posterior reestruturação 
remuneratória dos servidores.

2. O Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário nº 561.836/RN 
(com repercussão geral), adotou entendimento segundo o qual "[...] inequívoca 
conclusão de que é correto vedar a compensação [...] com aumentos supervenientes 
concedidos aos servidores públicos a título de reajuste ou revisão", todavia "o termo 
'ad quem' da incorporação [...] é a data de vigência da lei que reestruturou a 
remuneração da sua carreira" (RE nº 561.836/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, 
TRIBUNAL PLENO, DJe 10/02/2014).

3. Limitada a existência de possíveis diferenças salariais à edição da Lei 
Estadual Delegada nº 43/2000, com vigência a partir de junho/2000, e, ajuizada a 
ação somente após cinco anos a referida data, já se encontram prescritas todas as 
parcelas passíveis de restituição (cf. AgRg no REsp 1333769/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2013).

4. Reforma do acórdão da Segunda Turma para, reconhecendo a limitação 
temporal do reajuste buscado, negar provimento ao recurso especial. (REsp 
1.268.004/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 08/11/2016).

 
Ressaltou-se que, para a resolução da controvérsia, conforme delineado nas 

razões recursais, além da interpretação da legislação local, o que impede a sua revisão por 

esta Corte, ante o óbice descrito na Súmula n. 280 do STF ("Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário"), para acolher os argumentos da parte recorrente, que 

defende a ausência de defasagem em razão de as remunerações serem pagas no último dia 

do mês, que serve de marco para a conversão da moeda, seria imprescindível reexaminar 

os fatos da presente causa, o que é insuscetível de ser realizado, na via estreita do 

Recurso Especial, ante o óbice da Súmula n. 7 ("A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial") do STJ.

Nessa diapasão:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DO 
CRUZEIRO REAL EM URV. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO 
INICIAL. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. O STJ possui entendimento no sentido de que "a reestruturação da 
carreira dos Servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a 
cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de vencimentos 
em URV, que atinge todo o direito reclamado após o prazo de cinco anos" (AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.662.353/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 28/8/2017).

2. Da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o mérito recursal 
foi decidido à luz da interpretação da Lei estadual 6.528/1994. A alteração do 
julgado, conforme pretendido nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, a análise da legislação local, providência vedada em recurso 
especial. Desse modo, é aplicável à espécie, por analogia, o enunciado 280 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal ("Por ofensa ao direito local não cabe 
recurso extraordinário").

3. Na presente hipótese, o acolhimento da tese recursal implica o 
reexame do conjunto probatório dos autos, pois somente com a liquidação do 
quantum debeatur em cada caso particular é que é possível verificar a real 

Documento eletrônico VDA41468456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 10/05/2024 13:30:09
Código de Controle do Documento: ce398818-604d-42f5-a5a2-252b52777e0e



existência de recomposição salarial advinda da reestruturação da carreira, o 
que é inviável ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.741.075/MT, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023; sem grifos no original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 11, 98%. CONVERSÃO DO CRUZEIRO REAL EM URV. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85 DO STJ. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. TERMO INICIAL. FUNDAMENTO EM 
LEI LOCAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280 DO STF E SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se 
opera a prescrição do fundo de direito nos casos em que se busca o pagamento de 
diferenças salariais decorrentes da omissão da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais em URV, mas tão somente das parcelas anteriores ao 
quinquênio que precedeu a propositura da ação, porquanto está caracterizada relação 
de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.631.856/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 15/12/2017; AgInt no REsp 1.607.187/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/12/2017 e REsp 1.773.755/MT, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 8/3/2019

2. Incide na espécie, portanto, o enunciado da Súmula 83/STJ, aplicável à 
interposição do Recurso tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, segundo a qual "não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida".

3. Inviável a análise da tese de que a reestruturação da carreira dos 
servidores é o marco inicial da contagem do prazo prescricional para a 
cobrança dos possíveis prejuízos decorrentes da errônea conversão de 
vencimentos em URV, uma vez que, para o acolhimento da alegada prescrição 
do direito de ação, necessário o exame de lei estadual que teria reestruturado a 
carreira do servidor em questão, o que leva à incidência, na espécie, da Súmula 
280/STF.

4. Não se comprovou a reestruturação da carreira em questão. Além 
disso, a interpretação de dispositivos legais que exija o reexame dos elementos 
fático-probatórios não é cabível em Recurso Especial, em vista do óbice contido 
na Súmula 7 do STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.169.404/MT, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
27/3/2023; sem grifos no original.)

 
Por fim, tendo o Tribunal local fundamentado sua conclusão no conjunto 

fático-probatório dos autos, impossível também se torna o confronto entre os 

paradigmas e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissídio 

jurisprudencial exigiria reexame dos aspectos concretos de cada julgamento, providência 

obstada, no âmbito do recurso especial, pela Súmula n. 7 desta Corte.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE
PROCURADORES : SANDRA MACEDO PAIVA - SP093166

RAFAEL GOMES CORRÊA - SP168310
CLÁUDIA SANTORO - SP155426
DEBORA DE ARAUJO HAMAD YOUSSEF - SP251419
PRISCILA CARDOSO CASTREGINI E OUTRO(S) - SP207333

AGRAVADO : ALEXANDRE COELHO VILELA FILHO
ADVOGADO : JANAÍNA GARCIA BAEZA - SP167419

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE SANTO ANDRE
PROCURADORES : RAFAEL GOMES CORRÊA - SP168310

SANDRA MACEDO PAIVA - SP093166
CLÁUDIA SANTORO - SP155426
DEBORA DE ARAUJO HAMAD YOUSSEF - SP251419
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PRISCILA CARDOSO CASTREGINI E OUTRO(S) - SP207333
AGRAVADO : ALEXANDRE COELHO VILELA FILHO
ADVOGADO : JANAÍNA GARCIA BAEZA - SP167419

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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